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Nº 1247/2021 – USCA 

Belo Horizonte, 31 de agosto de 2021 

Excelentíssimo Senhor 

Breno Esteves Lasmar 

Superintendente da SUPRAM – Central Metropolitana 

Superintendência Regional do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – 

Central Metropolitana (SUPRAM CM) 

Prédio Minas, 1º e 2º andar. 

Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais 

Rodovia João Paulo II, 4143 

Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - Minas Gerais 

CEP: 31.630-900 

 

Referência: Solicitação SLA nº 2021.04.01.003.0002813 - Processo n° 2127/2021 

Assunto: Apresenta recurso do indeferimento do LAS-RAS da ETE Três Marias 

Senhor Superintendente, 

A Companhia de Saneamento de Minas Gerais – COPASA MG, inscrita no CNPJ: 

17.281.106/0198-07, ciente do indeferimento do requerimento de Licença Ambiental 

Simplificada – LAS-RAS destinada à Estação de Tratamento de Esgoto: ETE Três Marias - 

SES Três Marias/MG, Processo Administrativo: 2127/2021, vem, respeitosamente 

apresentar esclarecimentos quanto ao licenciamento da ETE, para fins de revisão da 

decisão de indeferimento, em consonância com o Art. 40 e seguintes do Decreto Estadual 

nº 47.383, de 02 de março de 2018. 

A SUPRAM CM, no dia 30 de agosto de 2021, publicou o indeferimento da solicitação de 

LAS para referida ETE, através do documento de DECISÃO SOBRE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO (anexo), com a seguintes alegação: 

“Não foi apresentada autorização para a realização de intervenção ambiental na 

área de preservação permanente (APP) do rio São Francisco, corpo receptor. Cabe 

informar que no item 7.3 do RAS (Outros agentes causadores de impactos 

ambientais) foi informado como impacto ambiental as “alterações das margens do 

rio São Francisco no ponto de lançamento do efluente líquido final da ETE”. Destaca-

se que o lançamento de efluentes em cursos de água demanda autorização para 

intervenção, com ou sem supressão, em APP, conforme Lei nº 20.922, de 16 de 

outubro de 2013. Neste sentido, deve-se considerar que a DN Copam 217/2017, em 

seu artigo 15, dispõe que: Art. 15 – Para a formalização de processo de regularização 

ambiental deverão ser apresentados todos os documentos, projetos e estudos 
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exigidos pelo órgão ambiental estadual. Parágrafo único – O processo de LAS 

somente poderá ser formalizado após obtenção pelo empreendedor das 

autorizações para intervenções ambientais ou em recursos hídricos, quando 

cabíveis, que só produzirão efeitos de posse do LAS. ” 

Porém, a COPASA MG entende que tal alegação não é pertinente ao pedido de LAS para 

a ETE Três Marias, uma vez que a empresa cumpriu todos os quesitos legais para 

implantação da ETE, embasada nas seguintes premissas: 

Como pode ser observado no print da solicitação SLA, em Documentos Necessários, o 

ato autorizativo capaz de regularizar a intervenção ambiental da instalação da ETE se 

encontra anexo ao processo e foi apresentado conforme solicitação do órgão ambiental. 

Vale ressaltar que as intervenções ambientais sem supressão de vegetação para as obras 

de interesse público estão dispensadas de regularização ambiental conforme ofício anexo 

emitido pelo Instituto Estadual de Florestas. 

Além disso, o Art. 37 do Decreto 47.749/2019 prevê que: 

Art. 37 “São dispensados de autorização as seguintes intervenções ambientais: 

VII – a instalação de obras públicas que não impliquem em rendimento lenhoso; 

Diante do exposto, aguardamos deferimento desta Superintendência, quanto ao 

requerimento da COPASA para emissão da Licença Ambiental Simplificada à Estação de 

Tratamento de Esgoto – ETE Três Marias, considerando que a atividade de tratamento de 

esgotos é essencial para a qualidade de vida da população e para proteção dos recursos 

hídricos, sendo que a sua falta pode contribuir para a proliferação de inúmeras doenças 

parasitárias e infecciosas além da degradação do corpo da água. 

Para tanto, encaminhamos anexo os seguintes documentos: 

1. Autorização para exploração florestal nº0033326 para implantação da ETE Três 

Marias; 

2. Anuência Municipal para Intervenção em APP; 

3. Print do SLA, em Documentos Necessários; 

4. Ofício do IEF que dispensa a regularização de intervenção em APP sem supressão; 

5. Procuração da pessoa física que representa a COPASA; 

6. Identidade e CPF do procurador;  

7. Estatuto Social seguido de CNPJ da COPASA; 

8. Comprovante de pagamento para taxa análise de recurso; 

Respeitosamente, 

________________________________ 

Alessandro de Oliveira Palhares 
Gerente da Unidade de Serviço de Controle Ambiental 
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SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL -
Nome:

Endereço:

UF: TelefoneMunicípio:

Tipo

Mês Ano de Referência

Número Identificação

Código Município

Nº Documento (autuação, dívida ativa e parcelamento)

TOTAL

Autenticação

SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS

DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO ESTADUAL - DAE
Nome:

Endereço:

UF: Telefone:

Autenticação

Município:

Tipo

Número do Documento

Número Identificação

Código Município

Receita

Multa

TOTAL

Validade

Validade

Juros

85610000005 3 91600213211 3 23012430110 5 99497600137 4

 Linha Digitável: 85610000005 3 91600213211 3 23012430110 5 99497600137 4
Sr. Caixa, este documento deve ser recebido exclusivamente pela leitura do código de barras ou linha digitável.

17.281.106/0198-073

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS DE GERAIS

3

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS DE GERAIS

17.281.106/0198-07

591,60

591,60

MGTRES MARIAS

MGTRES MARIAS 4301109949760

31 a 31/08/2021

591,60

4301109949760

30/12/2021

30/12/2021

Pague nos bancos:

SECRETARIA ESTADO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

DAE MOD.06.01.11

DAE MOD.06.01.11

F
lu

xo
 1

ª 
V

ia
 -

C
o

n
tr

ib
u

in
te

F
lu

xo
 2
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V
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R$

R$

R$

R$

R$

TIPO DE IDENTIFICAÇÃO
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
3 - CNPJ

4 - CPF
5 - OUTROS
6 - RENAVAM

3 - CNPJ
2 - INSCRIÇÃO DE PRODUTOR RURAL
1 - INSCRIÇÃO ESTADUAL
TIPO DE IDENTIFICAÇÃO

6 - RENAVAM
5 - OUTROS
4 - CPF

BRADESCO - CAIXA ECONOMICA FEDERAL - MERCANTIL DO BRASIL - SANTANDER - SICOOB

Histórico:
Órgão:
Serviço:

SECRETARIA ESTADO MEIO AMBIENTE E
ANALISE DE RECURSO INTERPOSTO - INDEFERIMENTO

Em caso de dúvida quanto ao DAE procure a(o)

Informações Complementares:
PEDIDO DE RECURSO DO INDEFERIMENTO DA SOLICITAÇÃO SLA Nº2021.04.01.003.0002813, PROCESSO Nº2127/2021 REFERENTE AO EMPREENDIMENTO
ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO TRÊS MARIAS.

Pague também nos correspondentes bancários: Agências Lotéricas; MaisBB e Banco Postal

58

58

Receita
1081-9 TAXA EXPEDIENTE - SEMAD 591,60

Valor

TOTAL 591,60
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SEMAD-Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

DECISÃO SOBRE PROCESSO ADMINISTRATIVO

O Superintendente Regional de Meio Ambiente da Supram Central Metropolitana, no uso de suas atribuições, com base
no art. 4º, inciso VII da Lei nº 21.972, de 21 de janeiro de 2016, de acordo com o art. 51, seu §1º, inciso I, do Decreto nº
47.787, de 13 de dezembro de 2019, comunica que o pedido de licença ambiental analisado no âmbito do processo
administrativo indicado a seguir foi INDEFERIDO.

Pessoa Física ou Jurídica na qual o empreendimento se vincula : COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS
COPASA MG
CNPJ/CPF : 17.281.106/0198-07
Empreendimento : COPASA - ETE Três Marias
Endereço da Pessoa Física ou Jurídica : Avenida Felinto Müler, Três Marias número/km 857 Bairro Centro Cep 39205-
000 Três Marias - MG
Município e Coordenadas geográficas do local de desenvolvimento das atividades:
Três Marias (LAT) -18.202, (LONG) -45.2408
Fator locacional resultante : 0
Classe predominante resultante : 3
Modalidade de licenciamento : LAS RAS
Processo Administrativo Licenciamento : 2127/2021

Motivo da decisão:
Não foi apresentada autorização para a realização de intervenção ambiental na área de preservação permanente (APP)
do rio São Francisco, corpo receptor. Cabe informar que no item 7.3 do RAS (Outros agentes causadores de impactos
ambientais) foi informado como impacto ambiental as “alterações das margens do rio São Francisco no ponto de
lançamento do efluente líquido final da ETE”. Destaca-se que o lançamento de efluentes em cursos de água demanda
autorização para intervenção, com ou sem supressão, em APP, conforme Lei nº 20.922, de 16 de outubro de 2013. Neste
sentido, deve-se considerar que a DN Copam 217/2017, em seu artigo 15, dispõe que: Art. 15 – Para a formalização de
processo de regularização ambiental deverão ser apresentados todos os documentos, projetos e estudos exigidos pelo
órgão ambiental estadual. Parágrafo único – O processo de LAS somente poderá ser formalizado após obtenção pelo
empreendedor das autorizações para intervenções ambientais ou em recursos hídricos, quando cabíveis, que só
produzirão efeitos de posse do LAS.

Documento emitido eletronicamente, nos termos do art. 1º e art. 2º do Decreto Estadual nº 47.222/2017 e do art. 6º, §4º, do Decreto
Estadual nº 47.441/2018.

Belo Horizonte, 30/08/2021.

Documento assinado eletronicamente por BRENO ESTEVES LASMAR, Superintendente, em 30/08/2021 08:29 conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Os interessados podem interpor recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação, com fundamento
no art. 40 e seguintes do Decreto Estadual nº 47.383, de 02 de março de 2018.

https://ecosistemas.meioambiente.mg.gov.br/sla/#/validarcertificado CHAVE DE ACESSO: 92-3A-24-94
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Ins�tuto Estadual de Florestas 

Diretoria de Controle, Monitoramento e Geotecnologia

 

O�cio IEF/DCMG nº. 15/2021

Belo Horizonte, 12 de maio de 2021.

Ilmo. Sr.
Alessandro de Oliveira Palhares
Gerente da Unidade de Serviço de Controle Ambiental - COPASA
Rua Mar de Espanha, 525, Santo Antônio
CEP: 30330-270 – Belo Horizonte/MG

  

Assunto: Aplicação da dispensa de autorização prevista no art. 65 da Lei nº 20.922 de 2013, em obras
públicas executadas pela COPASA

Referência: [Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 2100.01.0028870/2021-14].

  

Ilmo. Sr.

 

Em a tenção à COMUNICAÇÃO EXTERNA Nº 0604/2021 – USCA, recebida em 11 de maio de
2021, que requer manifestação do IEF quanto à aplicação da dispensa de autorização prevista no art. 65 da
Lei nº 20.922 de 2013, em obras públicas executadas pela COPASA vimos prestar os seguintes
esclarecimentos.

Inicialmente cumpre esclarecer que a dispensa de autorização prevista no inciso VII do art. 65
da Lei nº 20.922 de 2013, foi trazida ainda no inciso VII, do ar�go 37 do Decreto 47.479/2019, juntamente
com as demais hipóteses de dispensa de autorização legalmente previstas:

Art. 65 – Ficam dispensadas de autorização do órgão ambiental as seguintes
intervenções sobre a cobertura vegetal:
I – os aceiros para prevenção de incêndios florestais, seguindo os parâmetros do órgão
ambiental competente;
II – a extração de lenha em regime individual ou familiar para o consumo domés�co;
III – a limpeza de área ou roçada, conforme regulamento;
IV – a construção de bacias para acumulação de águas pluviais, em áreas
antropizadas, para controle da erosão, melhoria da infiltração das águas no solo,
abastecimento humano e dessedentação de animais, desde que a bacia não esteja
situada em curso d’água perene ou intermitente;
V – o aproveitamento de árvores mortas, decorrentes de processos naturais, para
u�lização no próprio imóvel, não sendo permi�da sua comercialização ou transporte;
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VI – a abertura de picadas e a realização de podas que não acarretem a morte do
indivíduo;
VII – a instalação de obras públicas que não impliquem rendimento lenhoso;
VIII – a coleta de produtos florestais não madeireiros, nos termos do art. 66,
observado, no que couber, o registro a que se referem os arts. 89 e 90. (grifo nosso)
 

Ocorre que em nenhum momento, a Lei nº 20.922 de 2013, sugeriu a necessidade de se
estabelecer parâmetros para aplicação do seu inciso VII, como o fez para os incisos I e III, devidamente
regulamenadas no Decreto nº 47.749 de 2013.

Neste sen�do, a dispensa prevista pelo legislador, se aplica à autorização para intervenção
ambiental, inclusive em áreas de preservação permanente, cuja regra geral impõe a necessidade de
autorização para quaisquer intervenções, mesmo as que não impliquem em supressão de vegetação na�va,
que obrigatoriamente geram “rendimento lenhoso”.

O próprio Decreto nº 47.749 de 2019 define rendimento lenhoso:

Art. 2º – Para efeitos deste decreto considera-se:
(...)
XXIV – rendimento lenhoso: potencial de produção volumétrica de material lenhoso
oriundo de supressão de vegetação na�va ou plantada;
(...)

A aplicação da dispensa legal de autorização para áreas de preservação permanente advém do
fato de que, se aplicada à áreas comuns, não faria sen�do que esta intervenção fosse dispensada de
autorização, uma vez que qualquer obra executada em área comum, que não implique em supressão de
vegetação, já independe de autorização do órgão ambiental.

 

Entende-se por obras públicas, aquelas executadas por entes da administração pública
municipal, estadual ou federal, que se enquadrem nas hipóteses de u�lidade pública, interesse social ou de
baixo impacto, previstas no art. 3º da Lei nº 20.922 de 2013, e para as quais é possível a emissão de
autorização para intervenção em APP, conforme arts. 3º e 12 da mesma Lei:

Art. 3º – Para os fins desta Lei, consideram-se:
I – de u�lidade pública:
a) as a�vidades de segurança nacional e proteção sanitária;
b) as obras de infraestrutura des�nadas às concessões e aos serviços públicos de
transporte, sistema viário, saneamento, gestão de resíduos, energia,
telecomunicações, radiodifusão, as instalações necessárias à realização de
compe�ções espor�vas estaduais, nacionais ou internacionais, bem como mineração,
exceto, neste úl�mo caso, a extração de areia, argila, saibro e cascalho;
c) as a�vidades e as obras de defesa civil;
d) as seguintes a�vidades, que comprovadamente proporcionem melhorias na
proteção das funções ambientais em APPs:
1) desassoreamento de cursos d’água e de barramentos com vistas à minimização de
eventos crí�cos hidrológicos adversos;
2) implantação de aceiros, na forma do inciso I do art. 65;
3) outras a�vidades, na forma do regulamento desta Lei;
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e) outras a�vidades similares devidamente caracterizadas e mo�vadas em
procedimento administra�vo próprio, quando inexis�r alterna�va técnica e locacional
ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do Poder Execu�vo Federal
ou Estadual;
II – de interesse social:
a) as a�vidades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação na�va, tais
como prevenção, combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de
invasoras e proteção de plan�os com espécies na�vas;
b) a exploração agroflorestal sustentável pra�cada na pequena propriedade ou posse
rural familiar ou por povos e comunidades tradicionais, desde que não descaracterize a
cobertura vegetal existente e não prejudique a função ambiental da área;
c) a implantação de infraestrutura pública des�nada a esportes, lazer e a�vidades
educacionais e culturais ao ar livre em áreas rurais consolidadas e em ocupações
antrópicas consolidadas em área urbana, observadas as condições estabelecidas nesta
Lei;
(Alínea declarada incons�tucional pelo Tribunal de Jus�ça de Minas Gerais – autos
nº 0450045-47.2016.8.13.0000. Publicado o disposi�vo do acórdão em em 22/9/2017.
Trânsito em julgado em 25/10/2018.)
d) a regularização fundiária de assentamentos humanos ocupados
predominantemente por população de baixa renda em áreas urbanas de ocupação
antrópica consolidada, observadas as condições estabelecidas na Lei Federal nº
11.977, de 7 de julho de 2009;
e) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e de
efluentes tratados para projetos cujos recursos hídricos sejam partes integrantes e
essenciais da a�vidade;
f) as a�vidades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, outorgadas
pela autoridade competente;
g) a implantação da infraestrutura necessária à acumulação e à condução de água
para a a�vidade de irrigação e à regularização de vazão para fins de perenização de
curso d’água;
h) outras a�vidades similares devidamente caracterizadas e mo�vadas em
procedimento administra�vo próprio, quando inexis�r alterna�va técnica e locacional
à a�vidade proposta, definidas em ato do Chefe do Poder Execu�vo Federal ou
Estadual;
III – a�vidade eventual ou de baixo impacto ambiental:
a) a abertura de pequenas vias de acesso de pessoas e animais, suas pontes e
pon�lhões;
b) a implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e
efluentes tratados, desde que comprovada a regularização do uso dos recursos hídricos
ou da intervenção nos recursos hídricos;
c) a implantação de trilhas para o desenvolvimento do ecoturismo;
d) a construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro;
e) a construção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de comunidades
quilombolas e outras populações extra�vistas e tradicionais em áreas rurais;
f) a construção e manutenção de cercas, aceiros e bacias de acumulação de águas
pluviais;
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g) a pesquisa cien�fica rela�va a recursos ambientais, respeitados outros requisitos
previstos na legislação aplicável;
h) a coleta de produtos não madeireiros, como sementes, castanhas, serapilheira e
frutos, desde que de espécies não ameaçadas e imunes ao corte, para fins de
subsistência, produção de mudas e recuperação de áreas degradadas, respeitada a
legislação específica de acesso a recursos gené�cos, bem como os tratados
internacionais de proteção da biodiversidade de que o Brasil é signatário;
i) o plan�o de espécies na�vas produtoras de frutos, sementes, castanhas e outros
produtos vegetais, desde que não implique supressão da vegetação existente nem
prejudique a função ambiental da área;
j) a exploração agroflorestal e o manejo sustentável, comunitário e familiar, incluindo a
extração de produtos florestais não madeireiros, desde que não descaracterizem a
cobertura vegetal na�va existente nem prejudiquem a função ambiental da área;
k) a abertura de picada para fins de reconhecimento e levantamentos técnicos e
cien�ficos;
l) a realização de a�vidade de desassoreamento e manutenção em barramentos, desde
que comprovada a regularização do uso dos recursos hídricos ou da intervenção nos
recursos hídricos;
m) outra ação ou a�vidade similar reconhecida como eventual e de baixo impacto
ambiental em ato do Conselho Nacional do Meio Ambiente ou do Conselho Estadual de
Polí�ca Ambiental – Copam.
 
 Art. 12 – A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental
competente em casos de u�lidade pública, interesse social ou a�vidades eventuais ou
de baixo impacto ambiental, desde que devidamente caracterizados e mo�vados em
procedimento administra�vo próprio.
§ 1º – É dispensada a autorização do órgão ambiental competente para a execução,
em APP, em caráter de urgência, de a�vidades de segurança nacional e obras de
interesse da defesa civil des�nadas à prevenção e mi�gação de acidentes.
§ 2º – A supressão da vegetação na�va em APP protetora de nascente somente poderá
ser autorizada em caso de u�lidade pública e desde que constatada a ausência de
alterna�va técnica e locacional.
§ 3º – (VETADO)
§ 4º – Não haverá direito a regularização de futura intervenção ou supressão de
vegetação na�va além das previstas nesta Lei.
 

Por fim, esclarecemos que a aplicação das dispensas previstas no inciso VII, do art. 65 da Lei nº
20.922 de 2013, replicado no inciso VII do art. 37 do Decreto 47.749 de 2019, não exime o órgão público de
executar tais intervenções de forma a não comprometer a estabilidade das encostas e margens dos corpos
de água; a drenagem e os cursos de água e a qualidade das águas.

As ações de fiscalização ambiental deverão verificar o enquadramento destas obras
executadas, verificando seu enquadramento como obra de u�lidade pública, interesse social ou baixo
impacto, e ainda a manutenção das condições de estabilidade destas áreas e a qualidade dos recursos
hídricos.

A manifestação expressa neste o�cio acompanha manifestação anterior do IEF, chancelada por
seu Diretor Geral, face à Coordenadora Regional das Promotorias de Jus�ça no âmbito do processo  SEI nº
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1370.01.0022273/2020-11.

Sendo o que nos cumpre informar, permanecemos à disposição e renovamos nosso apreço e
dis�nta consideração. 

 

  

Atenciosamente, 

  

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Coelho Naves, Diretor(a), em 12/05/2021, às 15:02,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29362398 e o
código CRC 1ACCBE20.

Referência: Processo nº 2100.01.0028870/2021-14 SEI nº 29362398

Rodovia João Paulo II, 4143  - Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - CEP 31630-900 
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Rua Mar de Espanha, 525 – Bairro Santo Antônio – Belo  Horizonte – MG -  CEP 30330-900 
www.copasa.com.br  

Nº 0604/2021 – USCA  
 

Belo Horizonte, 11 de maio de 2021. 
 
 
À Ilma. Senhora 
Vanessa Coelho Naves 
Diretoria de Controle, Monitoramento e Geotecnologia – DCMG/IEF 
Prédio Minas, 1º e 2º andar - Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais 
Rodovia João Paulo II, 4143 - Bairro Serra Verde 
Belo Horizonte - Minas Gerais 
Cep: 31630-900 
 
Assunto: Solicita manifestação do IEF sobre dispensa de regularização para intervenção em 
APP sem supressão para os empreendimentos da COPASA. 
 

Prezada senhora, 

Conforme estabelecido no artigo 65, inciso VII da Lei Florestal Mineira n° 20.922/2013 e 

artigo 37, inciso VII do Decreto n° 47.749/2019 ficam dispensadas de autorização do órgão 

ambiental a instalação de obras públicas em cobertura vegetal que não impliquem em 

rendimento lenhoso. 

Apesar de resguardada pela legislação vigente, a COPASA recebe corriqueiramente 

diversas penalidades por parte de entes fiscalizadores municipais e/ou estaduais (autos de 

infração, solicitação de DAIA corretivo, apreensão de equipamentos e/ou embargos de obra) 

em situações de intervenções em APP sem supressão e/ou rendimento lenhoso. Neste 

contexto, solicitamos manifestação formal do IEF destinada à COPASA instruindo que a 

dispensa acima citada também abarca intervenções em Áreas de Preservação Permanentes 

(APP).  

Atenciosamente,  

Alessandro de Oliveira Palhares 
Gerente da Unidade de Serviço de Controle Ambiental 

ALESSANDRO DE OLIVEIRA 
PALHARES:04516874695

Assinado de forma digital por 
ALESSANDRO DE OLIVEIRA 
PALHARES:04516874695 
Dados: 2021.05.11 14:32:03 -03'00'
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